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Mapeamento de pântanos alimentares em Campinas, Brasil

Food swamps in Campinas, Brazil

Resumo  As características do ambiente alimen-
tar podem interferir no acesso físico a alimentos 
saudáveis e acentuar as desigualdades em saúde. 
A presença de pântanos alimentares, ou seja, a 
maior disponibilidade de estabelecimentos de co-
mercialização de alimentos ultraprocessados em 
relação aos que comercializam opções mais saudá-
veis, associado a características de vulnerabilidade 
da vizinhança, pode estar relacionado ao consumo 
de alimentos não saudáveis. Esse estudo identifi-
cou a distribuição espacial desses estabelecimentos 
e verificou se há e onde se localizam os pântanos 
alimentares em Campinas, São Paulo. Foram ge-
ocodificados restaurantes de comida rápida, feiras 
livres e supermercados/hipermercados. Adminis-
trações Regionais (ARs) com maior vulnerabilida-
de social de acordo com o Censo de 2010, e com 
maior disposição de restaurantes de comida rápida 
em relação a feiras livres e supermercados/hiper-
mercados foram considerados pântanos alimen-
tares. Os bairros menos vulneráveis apresentaram 
maior concentração de todos os tipos de estabeleci-
mentos de comercialização de alimentos em rela-
ção às regiões mais vulneráveis. Em Campinas, de 
dezoito ARs, cinco foram consideradas pântanos 
alimentares. Os achados reforçam a necessidade de 
ações que melhorem a exposição a alimentos sau-
dáveis em bairros mais vulneráveis.
Palavras-chave  Desigualdades, Alimentos, Fato-
res socioeconômicos

Abstract  The characteristics of the food environ-
ment can interfere with physical access to healthy 
foods and accentuate health inequalities. The 
presence of food swamps, i.e., the greater availa-
bility of ultra-processed food and commercial es-
tablishments compared to those that sell healthier 
options, are associated with the consumption of 
unhealthy foods. This study identified the spatial 
distribution of these establishments in Campinas, 
São Paulo. Fast-food restaurants, open-air orga-
nic/agroecological food markets and supermarkets 
were geocoded. Regional administrations (RAs) 
with greater social vulnerability according to the 
2010 Census and with a greater availability of 
fast-food restaurants in relation to open-air food 
markets and supermarkets were considered food 
swamps. The less vulnerable neighborhoods had 
a higher concentration of all types of commercial 
food establishments compared to the most vulne-
rable regions. In Campinas, of eighteen RAs, five 
were considered food swamps. The findings rein-
force the need for actions to improve exposure to 
healthy foods in more vulnerable neighborhoods.
Key words  Inequalities, Food, Socioeconomic 
factors
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introdução

Os contextos físico, econômico, político e socio-
cultural que constituem o ambiente alimentar 
possuem a capacidade de influenciar a aquisição, 
preparação e consumo de alimentos pela popu-
lação. Estão inseridos nesses contextos determi-
nantes como raça, renda, escolaridade, espaços 
físicos de comercialização de alimentos e suas 
características, como o tipo de estabelecimentos, 
número de lojas, e localização1,2.

A iniquidade na localização de estabeleci-
mentos de comercialização de alimentos, aliada 
a segregação social, econômica e residencial con-
tribuem para desigualdades de saúde em diversos 
países, inclusive no Brasil3-7. A disponibilidade 
desigual de locais que vendem alimentos in natu-
ra e minimamente processados é potencialmen-
te um dos mecanismos que ajudam a explicar 
maiores prevalências de obesidade e diabetes tipo 
2 em grupos populacionais mais vulneráveis8-10. 

Regiões com acesso dificultado a alimentos 
in natura e minimamente processados a preços 
acessíveis são conhecidas como “desertos ali-
mentares”11, enquanto que regiões socioecono-
micamente vulneráveis com preponderância de 
estabelecimentos comercializando alimentos ul-
traprocessados em relação ao número de estabe-
lecimentos que comercializam uma maior quan-
tidade de alimentos in natura e minimamente 
processados podem ser consideradas “pântanos 
alimentares”12,13. A presença de pântanos alimen-
tares já foi, inclusive, associada a maiores taxas 
de obesidade do que os chamados desertos ali-
mentares13. De toda forma, esses conceitos bus-
cam quantificar o acesso a alimentos in natura e 
minimamente processados em centros urbanos, 
e ajudam no planejamento e formulação de me-
didas que visam o combate das desigualdades de 
acesso a esses alimentos, portanto daquilo que 
pode ser chamado de “apartheid alimentar” (food 
apartheid)14. 

O emprego do termo “apartheid alimentar” 
ressalta as desigualdades no acesso a alimentos 
como um sintoma da presença de injustiças so-
ciais como pobreza, racismo e outras formas de 
discriminação que leva a alocação desigual de re-
cursos15. A falta de disponibilidade de alimentos 
in natura e minimamente processados e maior 
exposição a alimentos ultraprocessados afeta in-
divíduos de todas as cores e raças, porém pretos e 
pardos são afetados de forma desproporcional15. 
Comunidades com indivíduos predominante-

mente brancos têm maior probabilidade de ter 
maior disponibilidade de alimentos in natura e 
minimamente processados e com preços acessí-
veis comparado a comunidades com população 
predominantemente preta e parda12.

No Brasil, onde pretos e pardos têm renda mé-
dia mais baixa do que os brancos16, os supermer-
cados17 e os estabelecimentos que comercializam 
uma maior quantidade de alimentos in natura 
e minimamente processado18 se encontram em 
maior frequência nas regiões mais ricas. Residen-
tes vivendo em regiões com maior concentração 
de estabelecimentos que comercializam alimentos 
in natura e minimamente processados apresen-
tam consumo mais frequente desses alimentos em 
comparação aos que vivem mais distantes17,19,20.

Ambientes alimentares saudáveis contribuem 
para a manutenção de hábitos alimentares condi-
zentes com as recomendações do Guia Alimen-
tar para a População Brasileira21. Como os dados 
mais recentes da Pesquisa de Orçamento Fami-
liar realizada em 2017/2018 mostram, houve 
um aumento do consumo de alimentos fora do 
domicílio nas regiões mais pobres do país, como 
o Nordeste22, o que pode representar uma maior 
procura por refeições prontas e consequente au-
mento no número de estabelecimentos como os 
restaurantes de comida rápida23. 

O mapeamento da distribuição de estabe-
lecimentos de comercialização de alimentos e 
a identificação de regiões da cidade que podem 
ser consideradas pântanos alimentares permi-
tem melhor caracterizar o ambiente alimentar, 
descrever a presença de um potencial apartheid 
alimentar, e, consequentemente, informar inter-
venções e políticas públicas que ajudem a corri-
gir eventuais iniquidades. O objetivo do presente 
trabalho foi mapear a distribuição de locais de 
comercialização de alimentos e verificar se há e 
onde se localizam os pântanos alimentares no 
município de Campinas, São Paulo, Brasil.

Métodos

Estudo ecológico realizado no município de 
Campinas, São Paulo, Brasil, que é sede da região 
metropolitana de Campinas, uma das dez maio-
res do país com uma população de 3,2 milhões 
de habitantes24. O Produto Interno Bruto de 
Campinas é o 3° maior do Estado e o 14° do país, 
evidenciando a importância econômica da região 
nos níveis estadual e federal25.
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identificação dos estabelecimentos de 
comercialização de alimentos

Para avaliar a distribuição geográfica dos 
estabelecimentos que comercializam alimentos 
no município de Campinas, foram identificados 
três tipos de estabelecimentos de acordo com os 
produtos majoritariamente comercializados: i) 
restaurantes de comida rápida, onde predomina 
a comercialização de ultraprocessados26, ii) as fei-
ras livres e orgânicas/agroecológicas, caracteriza-
das pela comercialização de produtos in natura 
e minimamente processados27,28; iii) e os super-
mercados/hipermercados, considerados estabe-
lecimentos mistos por oferecem tanto alimentos 
in natura e minimamente processados como ul-
traprocessados29. 

Incluíram-se no estudo as maiores redes de 
restaurantes de comida rápida classificadas pela 
revista Entrepreneur30, e outras redes brasileiras: 
McDonalds, Bob’s, Giraffas, Burger King, Pizza 
Hut, Subway, Habib’s, Domino’s, Taco Bell e KFC. 
A identificação dos endereços das lojas foi reali-
zada a partir do site oficial de cada uma das redes. 
Além dos restaurantes de comida rápida, foram 
incorporadas lojas das quatro redes de supermer-
cados/hipermercados responsáveis pelos maiores 
volumes de vendas no país segundo informações 
disponibilizadas pelo Euromonitor de 201731. 
Grupo Cassino (incluindo lojas do Pão de Açúcar 
e Extra), Carrefour, Walmart e Dia. Incluímos as 
redes de supermercado regionais: Dalben, Pague 
Menos, Covabra e Paulistão. Dados sobre a loca-
lização de feiras livres e orgânicas/agroecológicas 
existentes no município foram coletados pelo site 
da prefeitura de Campinas32 e pela plataforma 
“Mapa de Feiras Orgânicas” do Instituto Brasi-
leiro de Defesa do Consumidor (IDEC)33 e con-
firmados pelo Serviços Técnicos Gerais de Cam-
pinas (Setec), autarquia responsável pela gestão 
das feiras livres e mercados municipais na cidade. 
Selecionamos estes três tipos de estabelecimentos 
de comercialização de alimentos devido à ausên-
cia de dados secundários consistentes que inclu-
íssem mercados de bairro e outros varejistas de 
alimentos menores. 

Após identificação dos estabelecimentos, a 
interface de programação do aplicativo de geo-
codificação do Google foi usada para estabelecer 
as coordenadas geográficas de cada estabeleci-
mento. A validação espacial, ou seja, o processo 
de confirmação da precisão dos códigos geográ-
ficos, foi realizada para garantir a confiabilidade 
dos dados. Pontos identificados fora dos limites 
geográficos do município de Campinas foram 

removidos da análise. As informações foram or-
ganizadas entre março e junho de 2018 e atuali-
zadas em janeiro de 2019.

variáveis socioeconômicas da vizinhança 

Para analisar a distribuição de estabelecimen-
tos de comercialização de alimentos de acordo 
com as características socioeconômicas das vi-
zinhanças, utilizamos a “renda média do chefe 
do domicílio” e a “proporção de pretos e pardos” 
dos setores censitários de Campinas disponibi-
lizadas pelo Censo Demográfico 201034, pois o 
custo destinado à alimentação é uma barreira 
para a alimentação adequada e saudável35 e pre-
tos e pardos enfrentam barreiras que dificultam 
sua locomoção36. A renda média do chefe do do-
micílio (R$) foi categorizada em cinco grupos de 
acordo com o salário mínimo estabelecido em 
15 de junho de 201037, seguindo o ano dos dados 
fornecidos pelo Censo Demográfico, com valor 
de R$ 510, e a proporção de pretos e pardos foi 
dividida em quartis.

Distribuição dos estabelecimentos de 
comercialização de alimentos e 
mapeamento de pântanos alimentares

As informações socioeconômicas das vizi-
nhanças e as coordenadas geográficas dos esta-
belecimentos de comercialização de alimentos 
foram importadas para o software ArcGis 10.6.1 
e, utilizando a malha digital das Administrações 
Regionais (ARs) de Campinas fornecida pelo 
IBGE38, mapas coropléticos foram desenvolvidos 
para analisar a distribuição dos estabelecimentos 
de comercialização de alimentos de acordo com 
as variáveis socioeconômicas das ARs. As ARs são 
subprefeituras divididas de acordo com a posição 
geográfica e a história de ocupação das regiões 
com o intuito de facilitar a administração do mu-
nicípio, e dividem o território de Campinas em 
18 regiões: AR 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 
11, 12 (ou Ouro Verde), 13 (ou Campo Grande), 
14, Barão Geraldo, Joaquim Egídio, Nova Apare-
cida e Souzas39. 

Identificamos as densidades de cada tipo de 
estabelecimento de comercialização de alimentos 
e desenvolvemos dois indicadores. O indicador 
1 refere-se à densidade de estabelecimentos de 
comercialização de alimentos in natura e mini-
mamente processados por 10.000 habitantes em 
cada AR. Consideramos nesse indicador as feiras 
livres e orgânicas/agroecológicas e os supermer-
cados/hipermercados. As feiras foram incluídas 
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pois comercializam majoritariamente alimento 
in natura27,28 e os supermercados/hipermercados 
pois oferecem também alimentos in natura e mi-
nimamente processados. Ademais, no Sudeste do 
país, o perfil de aquisição de alimentos nos su-
permercados/hipermercados é misto29. O índice, 
utilizado também pela CAISAN para identificar 
desertos alimentares29, foi calculado a partir da 
seguinte fórmula:

Indicador 1:

                                                                      x 10.000

Baseado em classificações utilizadas no Brasil 
e em outros países que levam em consideração 
a existência de regiões com baixo acesso físico a 
estabelecimentos que comercializam alimentos 
in natura e minimamente processados e abun-
dância de estabelecimentos que comercializam 
alimentos ultraprocessados29,40-43, o indicador 2 
foi criado e adaptado para identificar as ARs de 
Campinas consideradas pântanos alimentares. 

Utilizando a fórmula abaixo, criamos uma 
variável dicotômica em que foram consideradas 
pântanos alimentares as ARs que apresentaram 
maior disponibilidade de restaurantes de comida 
rápida em relação a feiras livres e orgânicas/agro-
ecológicas e supermercados/hipermercados (va-
lor da razão maior que a mediana (p50=0,332)) 
em adição a renda média do chefe do domicílio 
abaixo da mediana da distribuição de renda no 
município de Campinas (p50=R$ 2.275) e/ou a 
média da proporção de pretos e pardos acima da 
mediana da distribuição de residentes que se au-
todeclararam pretos e pardos (p50=26,9%).

Indicador 2:

+ renda média do chefe do domicílio < media-
na do município e/ou % de pretos e pardos > me-
diana do município

Mapas coropléticos com os resultados dos in-
dicadores 1 e 2 foram feitos utilizando o software 
ArcGis 10.6.1. 

Resultados

Dentre os estabelecimentos de comercialização 
de alimentação analisados em Campinas, 30,3% 
(n=79) eram restaurantes de comida rápida, 
31,4% (n=82) supermercados/hipermercados, 
e 38,3% (n=100) feiras. Dessas últimas, 85,0% 
eram feiras livres e 15,0% feiras orgânicas/agro-
ecológicas. As feiras livres e orgânicas/agroecoló-
gicas não eram fixas; eram montadas em lugares, 
dias e horários específicos. 

Para avaliar a densidade dos estabelecimentos 
de comercialização de alimentos em Campinas e 
mapear as regiões do município consideradas 
pântanos alimentares, utilizamos a divisão mu-
nicipal por ARs. As ARs com maiores rendas fo-
ram as que apresentam menores porcentagens de 
pretos e pardos entre seus residentes (Tabela 1). 
Além disso, todos os estabelecimentos analisados 
coexistiram predominantemente nos setores cen-
sitários com maior renda média do chefe do do-
micílio (>R$ 1.021) e menor proporção de pretos 
e pardos (<27,4%).

As maiores densidades de feiras livres e orgâ-
nicas/agroecológicas e supermercados/hipermer-
cados encontraram-se na região central do mu-
nicípio de Campinas e na AR de Souzas (Figura 
1, Tabela 2). 

Além disso, em nove ARs a razão entre o nú-
mero absoluto de restaurantes de comida rápida 
e o número absoluto de feiras livres e orgânicas/
agroecológicas e supermercados/hipermercados 
foi maior que a mediana da razão no município 
(Tabela 2). Entre essas ARs, cinco foram classifi-
cadas como pântanos alimentares considerando 
a renda média do chefe do domicílio menor que 
R$ 2.275 e a proporção de pretos e pardos menor 
que 26,9% (Tabela 2, Figura 2). As regiões consi-
deradas pântanos alimentares concentraram um 
terço (32,0%) das feiras livres e orgânicas/agroe-
cológicas e 26,5% dos supermercados/hipermer-
cados do município. 

Discussão

Ao avaliar a distribuição de estabelecimentos de 
comercialização de alimentos no município de 
Campinas encontramos evidências de iniquida-
des nessa distribuição, sendo que regiões com 
maior renda e menor percentual de pretos e par-
dos apresentaram maior concentração de todos 
os tipos de estabelecimentos de comercialização 
de alimentos analisados – restaurantes de comida 
rápida, feiras livres e orgânicas/agroecológicas e 

feiras livres e orgânicas/agroecológicas 
+ supermercados/hipermercados

População total AR

nº absoluto de restaurantes 
de comida rápida

nº absoluto de feiras livres e orgânicas 
eagroecológicas + supermercados e 

hipermercados > mediana do município
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Densidade de feiras livres e supermercados/hipermercados
por 10.000 habitantes

0,17 – 0,76

0,77 – 1,65

1,66 – 3,56

tabela 1. Características das Administrações Regionais. Campinas, 2019.

AR
População total 

(habitantes)
Renda do chefe do domicílio (R$) Pretos e pardos (%)

Mediana iiQ Mediana iiQ

14 64.269 3742,9 1425,7 9349,9 13,7

1 89.813 3549,6 2545,9 4881,5 8,4

2 72.325 3236,4 1788,8 6238,1 11,3

3 132.669 2933,2 1770,2 4811,1 11,6

Sousas 38.384 2590,8 1320,0 3758,8 26,5

Barão Geraldo 94.230 2240,4 1089,5 3915,9 19,3

8 79.197 2153,5 1661,0 3062,3 13,2

4 84.460 2117,4 896,3 3212,8 17,6

Joaquim Egídio 6.764 1880,0 1800,7 2442,7 17,5

9 80.036 1621,3 1115,5 2034,1 21,6

11 111.132 1504,5 1086,5 2188,0 27,0

10 80.710 1450,5 1026,7 3084,9 24,9

5 42.413 1264,9 867,6 1471,8 33,1

7 148.625 1177,1 856,6 1550,2 33,0

6 247.706 1119,0 810,5 1676,0 38,5

Nova Aparecida 58.571 892,0 752,5 1088,1 47,1

12/Ouro Verde 227.191 873,9 699,0 1135,3 48,5

13/Campo Grande 171.760 828,6 697,7 1010,6 50,4
AR: Administração regional, IIQ: intervalo interquartil.

Fonte: Autoras, através de dados disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Operação censitária. Censo 
2010.

figura 1.  Densidade de feiras livres e supermercados/hipermercados por 10.000 habitantes.

Fonte: Autoras, através dos mapas coropléticos disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, e pelas 
informações de localização dos estabelecimentos de comercialização de alimentos: informações públicas de supermercados/
hipermercados, e informações disponibilizadas pelo site da prefeitura de Campinas e pela plataforma “Mapa de Feiras Orgânicas” do 
Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor para as feiras livres e orgânicas/agroecológicas disponibilizados.

Densidade de feiras livres e supermercados/hipermercados
por 10.000 habitantes

0,17 – 0,76

0,77 – 1,65

1,66 – 3,56

Densidade de feiras livres e supermercados/hipermercados
por 10.000 habitantes

0,17 – 0,76

0,77 – 1,65

1,66 – 3,56

0,17 - 0,76

0,77 - 1,65

1,66 - 3,56
0 4,5 9 18 km

Densidade de feiras livres e supermercados/

hipermercados por 10.000 habitantes
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supermercados/hipermercados - em comparação 
às regiões mais vulneráveis.

Cinco de um total de dezoito ARs do muni-
cípio foram consideradas pântanos alimentares. 
Essas ARs, que se encontram na região central e 
sul do município de Campinas, apresentaram in-
dicadores de vulnerabilidade social além da razão 
entre o número absoluto de estabelecimentos de 
comercialização de alimentos não saudáveis e o 
número absoluto de estabelecimentos com op-
ções saudáveis maior que a mediana da razão do 
município.

Nossos resultados se revelaram semelhantes a 
municípios como São Paulo17, Jundiaí44, Belo Ho-
rizonte18, e Juiz de Fora45 que mostraram que, de 
forma geral, em bairros mais ricos há uma maior 
densidade de estabelecimentos de comercializa-
ção de alimentos in natura e minimamente pro-
cessados. Na verdade, como também encontrado 
em alguns desses municípios, identificamos que 
regiões menos vulneráveis apresentam maior pro-
porção de todos os tipos de estabelecimentos45-47.

Os pântanos alimentares identificados em 
Campinas, constituídos por regiões de baixo ní-
vel socioeconômico que apresentam maior dis-
ponibilidade de estabelecimentos de alimentos 
ultraprocessados em relação aos estabelecimen-
tos comercializando alimentos in natura e mini-
mamente processados, indicam regiões de alta 
exposição da população residente a alimentos 
não saudáveis. O conceito de pântano alimentar 
complementa o conceito de deserto alimentar 
na medida em que destaca o papel deletério da 
competição estabelecida pela presença de estabe-
lecimentos que vendam uma maior proporção de 
alimentos ultraprocessados em relação a estabe-
lecimentos mistos e que vendem primariamente 
alimentos in natura e minimamente processa-
dos48. Evidências sugerem que os pântanos ali-
mentares podem desempenhar um papel ainda 
mais relevante do que os desertos alimentares na 
contribuição para o aumento das prevalências de 
obesidade e diabetes e das iniquidades de saú-
de13,42,49.

tabela 2. Densidade dos estabelecimentos de comercialização de alimentos. Campinas, 2019.

AR

Densidade de feiras 
livres e orgânicas 
e agroecológicas e 
supermercados e 

hipermercado/10.000 
habitantes

Densidade de restaurantes 
de comida rápida/10.000 

habitantes

No. de restaurantes de 
comida rápida/No. de 

feiras livres e orgânicas 
e agroecológicas + 
supermercados e 
hipermercados

1 3,56 1,45 0,41

2 1,11 1,24 1,13

3 1,43 1,06 0,74

4 1,65 0,59 0,36

5 1,18 1,18 1,00

6 0,75 0,44 0,58

7 1,08 0,20 0,19

8 1,52 0,38 0,25

9 1,00 0,37 0,38

10 0,37 0,00 0,00

11 0,72 0,18 0,25

12/Ouro Verde 0,35 0,22 0,63

13/Campo Grande 0,17 0,00 0,00

14 0,31 0,31 1,00

Barão Geraldo 1,38 0,42 0,31

Joaquim Egídio 1,48 0,00 0,00

Nova Aparecida 0,51 0,00 0,00

Sousas 2,34 0,00 0,00
AR: Administração regional, No: Número.

Fonte: Autoras, através dos mapas coropléticos disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, e pelas informações 
de localização dos estabelecimentos de comercialização de alimentos: informações pública de restaurantes de comida rápida e 
supermercados/hipermercados, e informações disponibilizadas pelo site da prefeitura de Campinas e pela plataforma “Mapa de 
Feiras Orgânicas” do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor para as feiras livres e orgânicas/agroecológicas disponibilizados.
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Pântano Alimentar

Sim

Não

Indivíduos morando em regiões com acesso 
limitado a alimentos in natura e minimamen-
te processados, como os pântanos alimentares, 
apresentam também pior acesso a serviços de 
saúde, transporte, parques e locais de lazer50, 
maiores taxas de insegurança alimentar e nutri-
cional51. No Brasil, em domicílios com baixa ren-
da, a insegurança alimentar e nutricional é ainda 
mais agravada entre os domicílios chefiados por 
mulheres e com residentes negros52.

Apesar da classificação dos supermercados/
hipermercados como estabelecimentos que ofe-
recem alimentos in natura e minimamente pro-
cessados29, é importante ressaltar que atualmente, 
a maioria desses estabelecimentos não se restrin-
ge a vender apenas um tipo de produto, ou seja, 
os ultraprocessados ocupam a maior parcela das 
prateleiras dos supermercados53. As estratégias de 

publicidade e a alta exposição aos ultraprocessa-
dos podem influenciar a escolha desses alimentos 
no momento de compra54-56. Em razão da con-
veniência e preços acessíveis, além de mudanças 
estruturais nas cadeias de suprimento de alimen-
tos, os supermercados suprem uma parcela cada 
vez maior de alimentos in natura e minimamente 
processados adquiridos no Brasil e em outros pa-
íses da América Latina56,57. 

Considerando as diferenças no ambiente ali-
mentar entre os países57,58, é possível observar 
semelhanças e diferenças quando comparamos 
o ambiente alimentar das grandes metrópoles 
brasileiras e de outros países. Nos Estados Uni-
dos, por exemplo, menos supermercados e mais 
restaurantes de comida rápida e lojas de conve-
niências são localizadas em bairros com maio-
res proporções de residentes de baixa renda em 

Pântano Alimentar

Sim

Não

figura 2. Pântanos Alimentares.

Fonte: Autoras, através dos mapas coropléticos disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, e pelas informações 
de localização dos estabelecimentos de comercialização de alimentos: informações pública de restaurantes de comida rápida e 
supermercados/hipermercados, e informações disponibilizadas pelo site da prefeitura de Campinas e pela plataforma “Mapa de 
Feiras Orgânicas” do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor para as feiras livres e orgânicas/agroecológicas disponibilizados.
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comparação aos bairros mais ricos59. Além disso, 
nas regiões com maior proporção de negros, a 
disponibilidade de supermercados corresponde 
à metade daquela encontrada nas regiões com 
maior proporção de brancos3,60. Por outro lado, 
na Nova Zelândia e Canadá, há uma maior den-
sidade de diferentes tipos de estabelecimentos, 
como supermercados mas também restaurantes 
de comida rápida em regiões mais vulneráveis do 
que em regiões menos vulneráveis61-65. O termo 
“apartheid alimentar” surge, portanto, para re-
forçar que os ambientes alimentares são resulta-
do de políticas e injustiças sociais e raciais14, des-
tacando as estruturas políticas discriminatórias 
do passado e do presente que afetam a exposição 
e acesso aos alimentos14. 

Muitos fatores influenciam na decisão da lo-
calização do ponto comercial dos estabelecimen-
tos, dentre eles, a renda dos moradores, proximi-
dade dos consumidores em potencial, tráfego e 
facilidades de acesso, localização de competido-
res, características do imóvel, dentre outros66. 
Ferramentas de planejamento urbano podem 
auxiliar na equidade alimentar12. 

Promover hábitos alimentares saudáveis, 
portanto, requer uma combinação de estratégias 
de vários níveis67, incluindo melhorar o ambiente 
alimentar local, que pode ser realizado pela res-
trição de estabelecimentos que comercializam 
essencialmente alimentos ultraprocessados em 
áreas próximas a escolas, por exemplo68,69, pelo 
aumento do número de feiras livres e orgâni-
cas/agroecológicas, e extensão de seus horários 
de funcionamento a fim de atender a diferentes 
necessidades dos moradores, e programas de in-
centivo e/ou subsídios que estimulem a compra 
de alimentos nesses locais70,71. Nossos resultados 
podem contribuir para o delineamento de políti-
cas locais ao identificar regiões prioritárias. 

O presente estudo não está livre de limita-
ções. A divisão geográfica dos municípios, am-
plamente utilizada na literatura17,72, é importante 
para a caracterização do ambiente alimentar, po-
rém não reflete necessariamente as experiências 
alimentares dos indivíduos45. Além disso, utiliza-
mos um espectro restrito de tipos de estabeleci-
mentos de comercialização de alimentos devido 
à falta de dados secundários confiáveis acerca da 
localização de bares, pequenas lanchonetes, saco-
lões, mercados de bairro, lojas de guloseimas, etc. 
No entanto, a identificação de potenciais áreas 
prioritárias para a implementação de políticas 
públicas permite auxiliar o poder público e a so-
ciedade civil no direcionamento de ações locais. 

Ademais, não coletamos dados acerca da oferta e 
preço de alimentos vendidos em cada um dos es-
tabelecimentos individualmente a fim de melhor 
caracterizá-los. No entanto, a crescente literatura 
da área nos permite classificar os estabelecimen-
tos de comercialização de alimentos estudados 
em menos ou mais saudáveis de acordo com a 
proporção de alimentos ultraprocessados vs. in 
natura e minimamente processados que tendem 
a oferecer a seus consumidores17,29,73.

Além disso, o delineamento transversal do es-
tudo não nos permite inferir sobre as causas das 
desigualdades encontradas, porém corrobora os 
achados de diversos outros estudos no país17,18. 
Estudos com desenhos experimentais e quase-ex-
perimentais, que permitem conclusões a respeito 
dos efeitos do ambiente local varejista nos com-
portamentos de compra e consumo de alimen-
tos, encontraram, no entanto que a abertura de 
um novo supermercado em uma área anterior-
mente considerada um deserto alimentar foi as-
sociada a uma melhora na segurança alimentar e 
nutricional e diminuição do consumo de açúca-
res de adição entre beneficiários de um programa 
de auxílio alimentação dos Estados Unidos74 e a 
um menor aumento na prevalência de diabetes 
quando comparado a um contrafactual75. 

Estes achados demostram o potencial efeito 
de mudanças no ambiente alimentar e na dieta 
das populações residentes em áreas mais vulne-
ráveis e com menor acesso a alimentos in natura 
e minimamente processados entre beneficiários 
de programas de transferência de renda. A com-
binação de medidas que impactem tanto a oferta 
como a demanda por alimentos in natura e mi-
nimamente processados deve, portanto, ser esti-
mulada, para uma potencialização de sua eficácia. 
Por fim, as avaliações de pântanos alimentares, 
principalmente em países de baixa e média renda, 
devem ser refinadas a fim de auxiliar novas inves-
tigações sobre a associação entre distribuição de 
estabelecimentos de comercialização de alimen-
tos, consumo alimentar, e desfechos de saúde76.

Em Campinas, as regiões mais vulneráveis 
apresentaram menor concentração de todos os 
tipos de estabelecimentos de comercialização de 
alimentos analisados em comparação às regiões 
menos vulneráveis. Aproximadamente um terço 
das regiões administrativas de Campinas foram 
consideradas pântanos alimentares e devem ser 
priorizadas em políticas públicas e intervenções 
locais que visem a promoção da distribuição 
equitativa de alimentos in natura e minimamen-
te processados.
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